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 Adoção poderá ter prazo máximo de um ano após início da 

convivência 

 MPPE recomenda a Nazaré da Mata elaborar plano de atendimento 

socioeducativo 

 
 

 

Assunto: Adoção poderá ter prazo máximo de um ano após início da 

convivência 

Fonte: Portal Andi 

Data: 03/03/2017 
 

 

O processo de adoção poderá se tornar mais ágil. É o que pretende a senadora Rose de Freitas 

(PMDB-ES), com um projeto de sua autoria (PLS 31/2017) que está em análise na Comissão 

de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH). O texto estipula que o prazo máximo 

para a conclusão do procedimento de adoção será de 12 meses, depois de iniciado o estágio de 

convivência. 

Hoje, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA – Lei 8.069/1990) não estabelece um 

período específico, apontando apenas que a adoção será precedida de estágio de convivência 

com a criança ou adolescente, “pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas as 

peculiaridades do caso”. Com o projeto, o processo terá de ser concluído em até um ano. O 

texto prevê também que esse prazo será aplicado aos procedimentos de adoção que já 

estiverem em curso, quando a lei for publicada. 

Estágio de convivência 

Rose explica que, no processo de adoção, o estágio de convivência começa quando os pais 

levam o filho que pretendem adotar para casa, e os profissionais da equipe multidisciplinar da 

Justiça passam a avaliar a adaptação da nova família que está se formando. De acordo com a 

senadora, o prazo de 12 meses é bastante razoável para que essa avaliação ocorra. 

A autora também destaca que o maior benefício de um prazo estabelecido é estimular a 

organização dos serviços judiciários, de forma que o atendimento às famílias seja realizado 

em tempo adequado, evitando “que os processos se arrastem além do prazo estritamente 

necessário para a avaliação da adaptação familiar”. Rose argumenta que o desfecho da ação 

de adoção é um momento muito aguardado por pais e filhos que passam pelo processo. 

— Mais do que uma alegria e um alívio, a finalização da ação de adoção em um prazo 

razoável deve ser um direito —afirma a senadora. 



 

 

Se aprovada sem emendas pela CDH, a matéria segue direto para tramitação na Câmara dos 

Deputados. 



 

 

 

Assunto: MPPE recomenda a Nazaré da Mata elaborar plano de 

atendimento socioeducativo 

Fonte: Ministério Público de PE 

Data: 03/03/2017 
 

 

O Ministério Público de Pernambuco (MPPE) recomendou ao município de Nazaré da Mata, 

por meio de sua Secretaria de Assistência Social, que elabore e implemente Plano Municipal 

de Atendimento Socioeducativo até o dia 31 de março de 2017. O Plano deve prever 

programas socioeducativos em meio aberto, destinados ao atendimento de adolescentes 

envolvidos na prática de ato infracional, correspondentes às medidas socioeducativas de 

liberdade assistida e prestação de serviços à comunidade. 

A promotora de Justiça Maria José Mendonça de Holanda Queiroz recomenda ainda que, no 

prazo de 30 dias, o programa de atendimento deverá ser inscrito no Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (Comdica), com a exposição das linhas gerais dos 

métodos e técnicas pedagógicas e especificação das atividades de natureza coletiva; indicação 

da estrutura material, recursos humanos e estratégias de segurança; política de formação dos 

recursos humanos; previsão das ações de acompanhamento do adolescente após o 

cumprimento da medida socioeducativa; indicação da equipe técnica; adesão ao Sistema de 

Informações sobre o Atendimento Socioeducativo e sua operação efetiva. 

No mesmo prazo de 30 dias, o município de Nazaré da Mata deverá cadastrar-se no Sistema 

Nacional de Informações sobre o Atendimento Socioeducativo (Sinase) e fornecer 

regularmente os dados necessários ao povoamento e atualização do sistema. Também em 30 

dias deverá confeccionar e executar o Plano Individual de Atendimento (PIA) dos 

adolescentes já atendidos, e em 15 dias, o PIA dos adolescentes encaminhados ao programa 

de atendimento. 

O MPPE ainda recomenda que o município edite normas complementares para a organização 

e funcionamento do sistema de atendimento, elabore plano decenal de atendimento 

socioeducativo e preste orientação aos socioeducandos sobre o acesso aos serviços e às 

unidades do Sistema Único de Saúde (SUS). 

A recomendação também estabelece ao Comdica de Nazaré da Mata a orientação de garantir a 

inserção de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa na rede pública de 

educação, em qualquer fase do período letivo. O Comdica também deverá definir, 

anualmente, o percentual de recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente a 

serem aplicados no financiamento das ações previstas na Lei Federal nº12.594/2012, 

especialmente para capacitação e sistemas de informação e avaliação. 

A recomendação foi publicada no Diário Oficial do dia 25 de fevereiro. 


